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Registro: 2025.0000363009

Agravo de Instrumento nº 2108850-46.2025.8.26.0000

Agravante: Claudia de Sá Pimenta
Agravados(as): Porto Bank S.a e outro
Comarca de São Paulo  5ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé
Juiz(a) de 1º Grau: Ana Carolina Vaz Pacheco de Castro
 
Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 32180

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de repactuação de 
dívidas (superendividamento) - Decisão que indefere tutela de 
urgência para suspender as cobranças referentes a contrato de 
empréstimo e cartão de crédito, assim como impedir inscrição 
do nome da autora em cadastros de inadimplentes - 
 Pretensão de repactuação de dívidas com amparo na Lei n. 
14.181/21 depende da estrita observância do procedimento 
nela estabelecido, no qual se inclui a realização de audiência 
conciliatória  Não encerramento da fase conciliatória - 
Limitação dos descontos por aplicação analógica da Lei nº 
10.820/2003 que não se presta a ação de 
superendividamento - Precedentes do c. STJ e deste e. TJSP - 
Necessidade de prosseguimento, nos termos do artigo 104-B 
da Lei nº 14.181 de 2021  Tutela não concedida - Decisão 
mantida. Recurso desprovido. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão de 

fls. 385-387 que, nos autos da ação de repactuação de dívidas c/c ação revisional de juros 

que a agravante move em face das agravadas, processo nº 1003035-53.2025.8.26.0008, 
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indeferiu o pedido de tutela de urgência para suspender as cobranças referentes a contrato 

de empréstimo e cartão de crédito, assim como impedir inscrição do nome da autora em 

cadastros de inadimplentes.

Alega-se, nele, em síntese, que “A Agravante comprovou nos autos 

que se encontra em situação de superendividamento, com renda mensal de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), comprometida em mais de 90% com empréstimo e dívida de cartão de 

crédito, restando-lhe quantia irrisória para sua subsistência. Com base no artigo 54-A, 

§1º, do CDC, considera-se superendividado “o consumidor de boa-fé que, de forma 

voluntária, assume obrigações que o impossibilitam de manter o mínimo existencial”. Tal 

conceito foi consagrado pela Lei nº 14.181/2021, conhecida como “Lei do 

Superendividamento”. Os documentos juntados com a petição inicial (extratos bancários, 

comprovantes de renda, contratos e relação de dívidas) demonstram que a Agravante não 

consegue mais arcar com suas despesas básicas, estando sujeita a restrições de crédito e à 

inadimplência. (...) A manutenção das cobranças e descontos compromete o mínimo 

existencial da Agravante, que reside com a filha, menor, que depende somente da mãe 

para lhe garantir o sustento. Tal circunstância coloca em risco não só sua saúde 

financeira, mas também sua subsistência digna, protegida constitucionalmente (art. 1º, III; 

art. 6º da CF). (...) Tais desdobramentos não apenas agravam a situação de 

superendividamento que se pretende resolver pela via judicial, como também tornam 

ineficaz qualquer tentativa de conciliação futura, já que os valores estarão inflados por 

encargos que poderiam ser evitados, caso a tutela fosse deferida desde o início. Portanto, 

a concessão da tutela de urgência é medida que se impõe para preservar o resultado útil 

do processo (art. 300 do CPC), assegurando à autora o direito de ver sua situação 

analisada sob os princípios da boa-fé objetiva, da dignidade da pessoa humana e da 

preservação do mínimo existencial.”. Pede-se provimento. 

Recurso tempestivo, isentado de preparo (AJG) e dispensado de 

resposta.
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É o relatório.

A decisão agravada veio assim fundamentada:

"Vistos. 1. Fls. 282/382 e 383/384: Recebo como emenda à inicial. 

Retifique-se o valor da causa para R$ 189.799,87. Anote-se. 2. 

Trata-se de ação de repactuação de dívidas cumulada com 

revisional de juros em que a autora alega, em suma, que possui 

empréstimo e dívida de cartão de crédito junto aos réus, cujos 

débitos superam seus rendimentos mensais e as parcelas superam 

30% de sua renda, comprometendo o mínimo existencial, o que 

reputa ilegal. Alega abusividade de cláusulas contratuais quanto 

aos juros aplicados. Destarte, requer a tutela antecipada, a fim de 

que se determine a suspensão da exigibilidade de todas as 

cobranças relacionadas aos contratos de empréstimo e de cartão 

de crédito entabulados até a revisão do saldo devedor e decisão 

sobre o plano de pagamento, e que os réus se abstenham de 

inscrever seu nome junto aos órgãos de proteção ao crédito. É a 

síntese do necessário. Decido. Não vislumbro a presença dos 

requisitos legais que autorizariam a concessão da tutela 

antecipada pretendida. Tratando-se de ação de 

superendividamento, faz-se necessário observar o procedimento 

próprio previsto no art. 104-A e 104-B do CDC, introduzidos pela 

Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento) e Recomendação 

nº 125/2021 do CNJ. Portanto, descabe a concessão de tutela antes 

de realizada a audiência de conciliação, quando se dará a 

apresentação da proposta do plano de pagamento das dívidas pela 

autora (art. 104-A, caput, CDC), recomendando-se a instauração 

do contraditório para verificar o grau de endividamento e eventual 
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comprometimento do mínimo existencial da devedora. Nesse 

sentido: "AGRAVO DE INSTRUMENTO Decisão que deferiu a 

tutela provisória requerida para limitar os descontos decorrentes 

de empréstimos no percentual de 35% do salário líquido do autor 

Pretensão à sua reforma Admissibilidade Ação fundada na Lei do 

Superendividamento Procedimento próprio que não prevê a 

possibilidade de concessão de tutela de urgência antes da 

apresentação da proposta do plano de pagamento (art. 104-A, 

caput, CDC) Precedentes desta C. Câmara - DECISÃO 

REFORMADA AGRAVO PROVIDO" (TJSP; Agravo de 

Instrumento 2066300-70.2024.8.26.0000; Relator (a):Fábio 

Podestá; Órgão Julgador: 21ª Câmara de Direito Privado; Foro 

de Jaboticabal -2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 26/03/2024; 

Data de Registro: 26/03/2024). "AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Ação de repactuação de dívidas (superendividamento) Decisão 

agravada indeferiu tutela de urgência para limitar os descontos 

dos empréstimos contratados pela autora Necessidade de 

observância do procedimento previsto no art. 104-A e 104-B do 

CDC, introduzidos pela Lei 14.181/2021 (Lei do 

Superendividamento) Recomendação nº 125/2021 do CNJ 

Procedimento bifásico, prevendo-se a realização de audiência 

conciliatória antes da instauração do processo judicial, na 

presença de todos os credores e oferecimento de proposta de plano 

de pagamento das dívidas, de modo a resguardar o mínimo 

existencial do devedor consumidor Impossibilidade de concessão 

de tutela de urgência, de plano, para limitar os descontos em 30% 

dos rendimentos líquidos da agravante na primeira fase do 

procedimento de repactuação por superendividamento, sem 
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observar o processo legal Necessidade de realização de audiência 

de conciliação, com a apresentação de proposta de pagamento das 

dívidas pela autora, recomendando-se a instauração do 

contraditório para verificar o grau de endividamento e eventual 

comprometimento do mínimo existencial da devedora Recurso 

negado, com observação" (TJSP; Agravo de Instrumento 2337894-

97.2023.8.26.0000; Relator (a):Francisco Giaquinto; Órgão 

Julgador: 13ª Câmara de Direito Privado; Foro de Lins -3ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 26/02/2024; Data de Registro: 

26/02/2024). Pelo exposto, indefiro o pedido de concessão da 

tutela antecipada. 3. Por ora, DESIGNO audiência de conciliação, 

por videoconferência, nos termos do art. 104-A da Lei nº 8.078/90, 

para o dia 07 de maio de 2025, às 14h00min, oportunidade em que 

a autora apresentará proposta de plano de pagamento com prazo 

máximo de 5 (cinco) anos, preservados o mínimo existencial, nos 

termos da regulamentação, e as garantias e as formas de 

pagamento originalmente pactuadas. 4. Intimem-se os requeridos, 

via PORTAL ELETRÔNICO, para comparecerem à audiência 

acima designada, habilitando-se nos autos no prazo de 15 (quinze) 

dias, informando: A) endereço de e-mail válido PARTES E 

ADVOGADOS; B) telefone celular para contato PARTES E 

ADVOGADOS. Essa providência é necessária a fim de possibilitar 

o envio do convite para participação na audiência virtual. 5. Para 

a realização do ato, será utilizada a ferramenta "Microsoft 

Teams". Não haverá necessidade de instalação do programa para 

acesso via computadores e notebooks, devendo estes equipamentos 

estarem munidos de câmera e microfone, para captação da 

imagem e áudio, respectivamente. Caso o computador ou notebook 
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não possua câmera e microfone, é possível também o acesso via 

smartphone, bastando apenas para tanto a prévia instalação do 

aplicativo "Microsoft Teams", disponível gratuitamente nas lojas 

de aplicativo (Google Play, Apple Store, etc). Para acesso via 

computador ou notebook, juntamente com o e-mail do 

agendamento, é disponibilizado um link para acessar a sala virtual 

de audiência. Basta clicar sobre o link "ingressar em Reunião do 

Microsoft Teams". Será aberta uma nova janela. Clique em "em 

vez disso, ingressar na Web". Após, clique em "ingressar agora". 

Verifique se a opção de vídeo e áudio estão habilitadas, 

localizadas na barra de menu exibida na janela. Para acesso via 

smartphone, juntamente com o e-mail do agendamento, é 

disponibilizado um link para acessar à sala virtual de audiência. 

Basta clicar sobre o link "ingressar em Reunião do Microsoft 

Teams". Será aberta uma nova janela. Clique em "ingressar como 

convidado". Após, digite seu nome completo e novamente em 

"ingressar como convidado". Verifique se a opção de vídeo e áudio 

estão habilitadas, localizadas na barra de menu exibida na janela. 

Uma vez efetuado o ingresso na audiência virtual, basta aguardar 

o momento de sua participação, que será solicitada por um 

servidor do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas, através de consulta ao 

manual detalhado "Audiência Virtual - Participar de uma 

Audiência Virtual", disponibilizado no seguinte link de acesso: 

http://www.tjsp.jus.br/Download/CapacitacaoSistemas/ParticiparA

udienciaVirtual.pdf 6. Oportunamente, expeçam-se os convites. 

Int."
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Trata-se de ação de repactuação de dívidas prevista no art. 104-A 

do CDC (introduzido pela Lei nº 14.181/21 - Lei do Superendividamento), pela qual a 

agravante visa refinanciar empréstimos e contratos celebrados com as instituições 

financeiras que constam no polo passivo da ação, ou seja, um meio pelo qual visa o 

reconhecimento do superendividamento, a fim de possibilitar a quitação de suas pendências 

financeiras com preservação do mínimo existencial:

“Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do 
superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável 
e sobre a educação financeira do consumidor.
§ 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade 
manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a 
totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem 
comprometer seu mínimo existencial, nos termos da 
regulamentação.
§ 2º As dívidas referidas no § 1º deste artigo englobam quaisquer 
compromissos financeiros assumidos decorrentes de relação de 
consumo, inclusive operações de crédito, compras a prazo e 
serviços de prestação continuada. (...)”.
“Art. 104-A. A requerimento do consumidor superendividado 
pessoa natural, o juiz poderá instaurar processo de repactuação de 
dívidas, com vistas à realização de audiência conciliatória, 
presidida por ele ou por conciliador credenciado no juízo, com a 
presença de todos os credores de dívidas previstas no art. 54-A 
deste Código, na qual o consumidor apresentará proposta de 
plano de pagamento com prazo máximo de 5 (cinco) anos, 
preservados o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, 
e as garantias e as formas de pagamento originalmente 
pactuadas. (...)
Art. 104-B. Se não houver êxito na conciliação em relação a 
quaisquer credores, o juiz, a pedido do consumidor, instaurará 
processo por superendividamento para revisão e integração dos 
contratos e repactuação das dívidas remanescentes mediante 
plano judicial compulsório e procederá à citação de todos os 
credores cujos créditos não tenham integrado o acordo 
porventura celebrado. (...)”.
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O compulsar dos autos revela que ainda não foi realizada, nos 

termos do art. 104-A do CDC retromencionado, audiência conciliatória entre a agravante e 

as instituições rés (Porto Bank S.A. e Nu Pagamentos S.A.), e, por conseguinte, o juízo a 

quo ainda não instaurou processo por superendividamento para revisão e integração dos 

contratos e repactuação de dívidas remanescentes mediante plano judicial compulsório; 

seguem as alterações no CDC:

“Art. 104-B. Se não houver êxito na conciliação em relação a 
quaisquer credores, o juiz, a pedido do consumidor, instaurará 
processo por superendividamento para revisão e integração dos 
contratos e repactuação das dívidas remanescentes mediante 
plano judicial compulsório e procederá à citação de todos os 
credores cujos créditos não tenham integrado o acordo porventura 
celebrado.

§ 1º Serão considerados no processo por superendividamento, se 
for o caso, os documentos e as informações prestadas em 
audiência.
§ 2º No prazo de 15 (quinze) dias, os credores citados juntarão 
documentos e as razões da negativa de aceder ao plano voluntário 
ou de renegociar.

§ 3º O juiz poderá nomear administrador, desde que isso não onere 
as partes, o qual, no prazo de até 30 (trinta) dias, após cumpridas 
as diligências eventualmente necessárias, apresentará plano de 
pagamento que contemple medidas de temporização ou de 
atenuação dos encargos.

§ 4º O plano judicial compulsório assegurará aos credores, no 
mínimo, o valor do principal devido, corrigido monetariamente 
por índices oficiais de preço, e preverá a liquidação total da 
dívida, após a quitação do plano de pagamento consensual 
previsto no art. 104-A deste Código, em, no máximo, 5 (cinco) 
anos, sendo que a primeira parcela será devida no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contado de sua homologação 
judicial, e o restante do saldo será devido em parcelas mensais 
iguais e sucessivas.”

Assim sendo, no caso de tentativa de conciliação infrutífera e 
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diante da não aceitação do plano ofertado, o processo tem prosseguimento a vista do CDC 

nas alterações da Lei de Superendividamento, com a instauração do processo por 

superendividamento para revisão e integração dos contratos e repactuação de dívidas 

remanescentes mediante plano judicial compulsório.

Nesse sentido:

“AÇÃO DECLARATÓRIA. Repactuação de dívidas. Alegação de 
superendividamento. Extinção sem julgamento do mérito por 
ausência de pressuposto de pressuposto de desenvolvimento válido 
e regular do processo. Nulidade. Autor que indicou o plano 
pretendido para a repactuação. Observância ao artigo 104-A da 
Lei n. 14.181/21. Audiência de conciliação, na qual os réus não 
concordaram com a proposta. Necessidade de prosseguimento, 
nos termos do artigo 104-B da referida lei. SENTENÇA 
ANULADA. RECURSO PROVIDO.” (g.n.) 
(Apelação Cível nº 1000627-71.2022.8.26.0533, 
Rel. FERNANDO SASTRE REDONDO, 38ª Câmara de Direito 
Privado, j. 17/11/2022, TJSP)

Depreende-se, portanto, que os dispositivos preveem que a 

suspensão da exigibilidade de débitos decorrerá da homologação judicial do plano de 

pagamento da dívida resultante da conciliação entre devedor e credores. O que sinaliza 

mesmo que o legislador, de forma implícita, pretende estabelecer que a simples propositura 

da ação de repactuação de dívida não acarreta, por si só, a suspensão automática das 

obrigações assumidas pelo devedor superendividado, obstando em decorrência se a 

antecipe ainda que diante de aplicação analógica do que dispõe a Lei número 10.820/2003.

Inclusive no respectivo julgado do Tema 1085, o E. STJ assentou 

que a limitação do valor de parcelas não se mostra eficaz ao controle do 

superendividamento e que para esse propósito sobreveio, na seara adequada, a Lei n. 

14.181/2021.

Neste sentido:

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS 
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DESCONTOS DAS PARCELAS DE EMPRÉSTIMO COMUM EM 
CONTA-CORRENTE, EM APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI N. 
10.820/2003 QUE DISCIPLINA OS EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM FIXAÇÃO DE TESE 
REPETITIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PREJUDICADO 
O RECURSO ESPECIAL DA DEMANDANTE, QUE PLEITEAVA 
A MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 1. A controvérsia 
inserta no presente recurso especial repetitivo está em definir se, 
no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que há 
expressa autorização do mutuário para que o pagamento se dê 
por meio de descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável 
ou não, por analogia, a limitação de 35% (trinta e cinco por 
cento) prevista na Lei n. 10.820/2003, que disciplina o contrato de 
crédito consignado em folha de pagamento (chamado empréstimo 
consignado). [...] 3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo 
bancário, o estabelecimento (eventual) de cláusula que autoriza o 
desconto de prestações em conta-corrente, como forma de 
pagamento, consubstancia uma faculdade dada às partes 
contratantes, como expressão de sua vontade, destinada a facilitar 
a operacionalização do empréstimo tomado, sendo, pois, passível 
de revogação a qualquer tempo pelo mutuário. Nesses 
empréstimos, o desconto automático que incide sobre numerário 
existente em conta-corrente decorre da própria obrigação 
assumida pela instituição financeira no bojo do contrato de conta-
corrente de administração de caixa, procedendo, sob as ordens do 
correntista, aos pagamentos de débitos por ele determinados, 
desde que verificada a provisão de fundos a esse propósito. 3.1 
Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as 
características intrínsecas do contrato de conta-corrente - à 
instituição financeira, no desempenho de sua obrigação contratual 
de administrador de caixa, individualizar a origem dos inúmeros 
lançamentos que ingressam na conta-corrente e, uma vez ali 
integrado, apartá-los, para então sopesar a conveniência de se 
proceder ou não a determinado pagamento, de antemão ordenado 
pelo correntista. 3.2 Essa forma de pagamento não consubstancia 
indevida retenção de patrimônio alheio, na medida em que o 
desconto é precedido de expressa autorização do titular da conta-
corrente, como manifestação de sua vontade, por ocasião da 
celebração do contrato de mútuo. Tampouco é possível equiparar o 
desconto em conta-corrente a uma dita constrição de salários, 
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realizada por instituição financeira que, por evidente, não ostenta 
poder de império para tanto. Afinal, diante das características do 
contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente avençado e 
autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre a 
remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário existente, 
sobre o qual não se tece nenhuma individualização ou divisão. 3.3 
Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu 
poder muitos mecanismos para evitar que a instituição financeira 
realize os descontos contratados, possuindo livre acesso e 
disposição sobre todo o numerário constante de sua conta-
corrente. 4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, 
com desconto em conta-corrente, o fator de discriminação que 
justifica, no empréstimo consignado em folha de pagamento, a 
limitação do desconto na margem consignável estabelecida na lei 
de regência, o que impossibilita a utilização da analogia, com a 
transposição de seus regramentos àqueles. Refoge, pois, da 
atribuição jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da 
Separação do Poderes, promover a aplicação analógica de lei à 
hipótese que não guarda nenhuma semelhança com a relação 
contratual legalmente disciplinada. 5. Não se pode conceber, sob 
qualquer ângulo que se analise a questão, que a estipulação 
contratual de desconto em conta-corrente, como forma de 
pagamento em empréstimos bancários comuns, a atender aos 
interesses e à conveniência das partes contratantes, sob o signo da 
autonomia da vontade e em absoluta consonância com as diretrizes 
regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, 
possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do titular da conta-
corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao seu 
alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais 
de sua opção. 6. A pretendida limitação dos descontos em conta-
corrente, por aplicação analógica da Lei n. 10.820/2003, 
tampouco se revestiria de instrumento idôneo a combater o 
endividamento exacerbado, com vistas à preservação do mínimo 
existencial do mutuário. 6.1 Essa pretensão, além de subverter 
todo o sistema legal das obrigações - afinal, tal providência, a um 
só tempo, teria o condão de modificar os termos ajustados, 
impondo-se ao credor o recebimento de prestação diversa, em 
prazo distinto daquele efetivamente contratado, com indevido 
afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar o 
cumprimento da obrigação, num descabido dirigismo contratual -
, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral da economia, nem 
sequer sob o enfoque individual do mutuário, ao controle do 
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superendividamento. 6.2 Tal proceder, sem nenhum respaldo 
legal, importaria numa infindável amortização negativa do 
débito, com o aumento mensal e exponencial do saldo devedor, 
sem que haja a devida conscientização do devedor a respeito do 
dito "crédito responsável", o qual, sob a vertente do mutuário, 
consiste na não assunção de compromisso acima de sua 
capacidade financeira, sem que haja o comprometimento de seu 
mínimo existencial. Além disso, a generalização da medida - sem 
conferir ao credor a possibilidade de renegociar o débito, 
encontrando-se ausente uma política pública séria de "crédito 
responsável", em que as instituições financeiras, por outro lado, 
também não estimulem o endividamento imprudente - redundaria 
na restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral. 
6.3 A prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à 
preservação do mínimo existencial do mutuário, não se dão por 
meio de uma indevida intervenção judicial nos contratos, em 
substituição ao legislador. A esse relevante propósito, sobreveio - 
na seara adequada, portanto - a Lei n. 14.181/2021, que alterou 
disposições do Código de Defesa do Consumidor, para 
"aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre 
a prevenção e o tratamento do superendividamento. 7. Ratificação 
da uníssona jurisprudência formada no âmbito das Turmas de 
Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, explicitada por 
esta Segunda Seção por ocasião do julgamento do REsp 
1.555.722/SP. 8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de 
parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente, 
ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que 
previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta 
autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a 
limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que 
disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento. 9. 
Recurso especial da instituição financeira provido; e prejudicado o 
recurso especial da demandante.”  (REsp nº 1.863.973/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Segunda Seção, j. 
9/3/2022, STJ)

Quanto ao tema, já decidiu esta C. Câmara:

Agravo de instrumento. Contratos bancários. Ação de repactuação 

de dívidas prevista no artigo 104-A do CDC. Insurgência contra a 

decisão que deferiu o pedido de tutela provisória formulado para 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

 37ª Câmara de Direito Privado - Agravo de Instrumento nº 2108850-46.2025.8.26.0000 - DM nº 32180 - MDM - pg.13/14
 
 

suspender os descontos em folha de pagamento/conta corrente dos 

empréstimos cuja readequação é postulada. Admissibilidade. Não 

preenchimento dos requisitos legais. Decisão reformada. Recurso 

provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2054482-24.2024.8.26.0000; Relator (a): Pedro Kodama; Órgão 

Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional VI - 

Penha de França - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

09/04/2024; Data de Registro: 09/04/2024)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE 

DÍVIDAS BASEADA NA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO COM 

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA  

Antecipação da tutela, quanto à limitação dos descontos 

pertinentes aos débitos dos empréstimos pessoais e consignados e 

não inclusão no cadastro de inadimplentes - Questão que demanda 

contraditório  Decisão mantida  RECURSO DESPROVIDO  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2022958-09.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Ana Catarina Strauch; Órgão Julgador: 37ª Câmara 

de Direito Privado; Foro Regional I - Santana - 6ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 01/04/2024; Data de Registro: 01/04/2024)

CONTRATOS BANCÁRIOS. Ação de repactuação de dívidas 

prevista no artigo 104-A do CDC. Decisão que indeferiu o pedido 

de tutela provisória para suspender a cobrança ou, 

subsidiariamente, limitar o desconto a 35% da remuneração 

líquida da autora. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Insurgência da 

autora. Não preenchimento dos requisitos legais. Contraditório 

necessário. NÃO PROVIMENTO.  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2092519-23.2024.8.26.0000; 
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Relator (a): Maria Salete Corrêa Dias; Órgão Julgador: 37ª 

Câmara de Direito Privado; Foro de Itaquaquecetuba - 1ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 22/04/2024; Data de Registro: 

22/04/2024)

Agravo de instrumento. Contratos bancários. Ação de repactuação 

de dívidas prevista no artigo 104-A do CDC. Insurgência contra a 

decisão que deferiu o pedido de tutela provisória formulado para 

suspender os descontos em folha de pagamento/conta corrente dos 

empréstimos cuja readequação é postulada. Admissibilidade. Não 

preenchimento dos requisitos legais. Decisão reformada. Recurso 

provido. (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2044293-84.2024.8.26.0000; Relator (a): Pedro Kodama; Órgão 

Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional VI - 

Penha de França - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

03/04/2024; Data de Registro: 03/04/2024)

Nessa quadra, resulta inviabilizada tutela antecipada, e a decisão 

objurgada, por correta, segue mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

P.R.I.

São Paulo, 11 de abril de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

 (assinatura digital)
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